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Tribunal de Justiça planeja mudança do Fórum Criminal de Vitória

Governo cedeu Edifício das Fundações, na Cidade Alta, para abrigar Varas do Poder Judiciário

No primeiro semestre de 2019 os Fóruns Cível e Criminal de Vitória devem ter novo endereço. O governo 
do Estado cedeu nesta segunda-feira (14) um espaço – o Edifício das Fundações, na Cidade Alta – para 
abrigar as Varas criminais. Outro prédio, o Edifício Jerônimo Monteiro, localizado na avenida de mesmo 
nome, no Centro de Vitória, será o destino das cíveis. Esse imóvel foi cedido pelo governo federal há 
cerca de quatro meses.

Tanto o Edifício das Fundações quanto o Jerônimo Monteiro, no entanto, têm que passar por reformas 
para receber as unidades do Judiciário. De acordo com o diretor do Fórum de Vitória, juiz Marcelo Me-
nezes Loureiro, os prédios atuais ficarão vazios após a mudança para os novos locais e também serão 
reformados. Hoje, as Varas da Fazenda Pública já não funcionam na Cidade Alta e sim em salas alugadas 
no Edifício Vértice, na Enseada do Suá.

As condições do Fórum de Vitória chegaram a tal ponto que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) chegou 
a cogitar a interdição da estrutura.

FUNDAÇÕES 
O Edifício das Fundações possui 10 pavimentos. A área total é de 3 mil m². O local já foi ocupado pela 
Fundação Espírito Santense do Bem-Estar Social (FESBEM), pelo Teatro Estúdio e pela TV Educativa. 
Também abrigou os gabinetes dos deputados estaduais no período em que a Assembleia Legislativa fun-
cionava no que hoje é o Palácio Sônia Cabral.

Hoje, no térreo do edifício, está a galeria de arte Homero Massena. O presidente do TJES, Annibal de 
Rezende Lima, garantiu que vai manter a galeria no mesmo espaço. A cessão do prédio valerá por 25 
anos, podendo ser prorrogada.
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Deputados reiniciam votação de mudanças no sistema político-eleit-
oral

Os membros da comissão aprovaram na última semana o texto base do relator

A Comissão Especial da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 77/03, que trata de mudanças no sistema 
político-eleitoral, retoma nesta terça-feira (15) a votação das sugestões de alteração ao texto do substitutivo 
apresentado pelo relator da reforma política na Câmara, deputado Vicente Cândido (PT-SP).

Estão pendentes de votação dois destaques. Um visa retirar a permissão para que um candidato dispute mais 
de um cargo, majoritário e proporcional, em um mesmo pleito. O outro destaque pretende suprimir o artigo que 
estabelece que o suplente de senador seja o deputado federal mais votado do partido.

Os membros da comissão aprovaram na última semana o texto base do relator, mas incluíram na proposta o 
voto majoritário, conhecido como distritão, pelo qual ganha o candidato que receber mais votos. O novo mode-
lo valeria para as eleições de 2018 e 2020, como uma transição para a adoção do voto distrital misto em 2022.

O chamado distritão permite que deputados federais, estaduais, distritais e vereadores, antes eleitos de forma 
proporcional considerando os partidos e coligações, passem a ser escolhidos pelo número absoluto de votos, 
da mesma forma como são eleitos prefeitos, governadores e o Presidente da República.

No relatório inicial, Cândido propôs a manutenção do sistema atual para 2018 e 2020 e, a partir de 2022, a 
adoção do voto distrital misto, que combina votos majoritários e em lista preordenada dos partidos. A sugestão, 
no entanto, foi rejeitada pela maioria dos deputados da comissão.

Do texto original proposto pelo relator, os deputados aprovaram a criação de um fundo público com a previsão 
de R$ 3,6 bilhões para financiar as campanhas eleitorais a partir do ano que vem. Os parlamentares mantiver-
am também a sugestão de estabelecer um mandato temporário de 10 anos para ministros do Poder Judiciário.

Além de rejeitar o sistema eleitoral proposto por Cândido, os deputados também divergiram da proposta de 
extinguir os cargos de vice para os cargos de prefeito, governador e Presidente da República, além da forma 
de eleição de vereadores a partir do sistema distrital misto.

Concluída a votação na comissão especial, a proposta deve seguir para plenário. Como se trata de emenda à 
Constituição, para ser aprovada precisa de pelo menos 308 votos do total de 513 deputados.

Financiamento privado e coletivo
Ainda nesta terça-feira, após o encerramento da votação da PEC 77/03, os deputados podem retomar a 
análise de um projeto de lei ordinária que altera a legislação eleitoral e partidária que está sob análise em outra 
comissão especial que trata da reforma política. Cândido também é relator desta comissão.

O deputado apresentou no semestre passado três relatórios parciais, dos quais dois já foram aprovados pela 
comissão. O primeiro propõe a regulamentação dos mecanismos de democracia direta, como referendos, 
plebiscitos e a apresentação de projetos de iniciativa popular.

O segundo relatório já apreciado pela comissão uniformiza em 4 meses os prazos de desincompatibilização 
ou afastamento de candidatos de diferentes cargos ou funções públicas.

O terceiro é o que está pendente de votação e trata das novas regras para financiamento privado das campan-
has eleitorais. De acordo com o voto do relator, as doações de pessoas físicas em dinheiro ficam fixadas, em 
2018, a 10% dos rendimentos brutos do doador.

Limite
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O valor não pode ultrapassar o total de R$ 10 mil para cada cargo em disputa. Há ainda a previsão de coleta 
de recursos por meio do chamado crowdfundig, financiamento coletivo na internet.

Na última versão protocolada pelo relator, também figura a proposta de criação da habilitação prévia das candi-
daturas. A ideia é antecipar o processo de registro dos candidatos para dar mais tempo para a Justiça Eleitoral 
julgar todas as candidaturas antes das datas do pleito.

Nesse período de pré-registro, o candidato pode ser atingido pela Lei da Ficha Limpa. O projeto também prevê 
a possibilidade de propaganda eleitoral paga na internet.

As mudanças eleitorais analisadas nesta comissão serão apresentadas por meio de projeto de lei, por não 
envolverem alterações na Constituição. O projeto também deve ser apreciado em plenário

Fim das coligações
A Câmara ainda tem uma terceira comissão especial que analisa mudanças no sistema político-eleitoral e deve 
voltar a se reunir na próxima quinta-feira (17). É a comissão da Proposta de Emenda à Constituição – PEC - 
282/2016, que propõe o fim das coligações partidárias para eleições proporcionais, estabelece normas sobre 
fidelidade partidária e acesso dos partidos políticos aos recursos do fundo partidário.

A relatora proposta é a deputada Sheridan (PSDB-RR), que apresentou o parecer na última semana. O projeto 
substitutivo apresentado pela parlamentar prevê a formação da federação de partidos que tenham o mesmo 
programa ideológico no lugar das coligações partidárias que vigoram atualmente nas eleições proporcionais.

O substitutivo estabelece ainda que não há obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito 
nacional, estadual, distrital ou municipal.

Outro ponto que Sheridan incorporou à proposta foi a perda do mandato em caso de desfiliação partidária, 
inclusive para suplentes e detentores dos cargos de vice-presidente, vice-governador ou vice-prefeito. A depu-
tada propõe que este ponto, se aprovado, já deve valer a partir do resultado das eleições do ano que vem.

Cláusula de desempenho
De acordo com o substitutivo elabora pela deputada, a partir de 2030, somente os partidos que obtiverem no 
mínimo 3% dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço dos estados , terão direito aos recursos do 
Fundo Partidário. Para terem acesso ao benefício, os partidos também deverão eleger pelo menos 18 deputa-
dos distribuídos em pelo menos um terço dos estados.

O mesmo critério será adotado para definir o acesso dos partidos à propaganda eleitoral gratuita no rádio e na 
televisão. A mudança, no entanto, será gradual, começando pelo piso de 1,5% dos votos válidos nas eleições 
de 2018, chegando a 2%, em 2022, e a 2,5% em 2026, até alcançar o índice permanente de 3% em 2030.

Os membros da comissão devem voltar a se reunir na próxima quinta-feira (17), depois de respeitado o prazo 
de duas sessões no plenário em cumprimento ao pedido de vista coletivo feito na semana passada pelos 
deputados.

A expectativa do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), é que pelo menos o conjunto de propostas 
da reforma política já esteja apto para apreciação em plenário a partir da semana que vem.

O objetivo é votar as mudanças eleitorais na Câmara até o fim de agosto e encaminhá-las o quanto antes 
ao Senado. Para que as novas regras tenham validade nas eleições do ano que vem, os projetos devem ser 
aprovados pelo Congresso até o dia 7 de outubro.
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Vereador que acusou Juninho de ter mansão é condenado pela Justiça

Sergio Camilo (PSC) faz oposição ao prefeito de Cariacica na Câmara

O vereador de Cariacica Sergio Camilo (PSC) foi condenado pela Justiça a pagar danos morais e a se 
retratar publicamente com o prefeito do município Juninho (PPS), por ter afirmado falsamente que ele 
moraria em uma mansão no Morro do Moreno, em Vila Velha.

Na decisão, da última quarta-feira, o juiz José Augusto Farias de Souza determinou o pagamento de R$ 5 
mil de indenização ao prefeito, com juros e correção. Determinou ainda que Camilo faça uma retratação 
em post público e em sua página e perfil pessoal do Facebook, deixando a publicação pelo período mín-
imo de 30 dias. Por fim, ordenou que a retratação também seja feita no plenário da Câmara, em discurso 
mínimo de 1 minuto, em sessão pública sob pena de multa de R$ 500 por dia.

‘‘Qualquer vereador pode ser oposição, a quem quer que seja, mas de forma qualificada, responsável’’ 
Prefeito Juninho

O prefeito afirma que o vereador começou a fazer tais declarações desde 2014. “Ele insistia em dizer que 
eu tinha mansão, de forma agressiva, insistente e até em tom pejorativo. Afirmou isso de todas as formas, 
pela internet e também na Câmara. Até que em 2016 decidi entrar com uma ação contra ele para que 
provasse que eu tenho o imóvel”, contou.

De acordo com Juninho, ele possui dois lotes no Morro do Moreno há 19 anos, e nos terrenos há apenas 
uma “tentativa de fazer uma casa, com os pilares”.

Após o processo ter início, foi decidido que o vereador não deveria ser responsabilizado pelos danos mo-
rais, em primeira instância. Mas o prefeito recorreu e conseguiu reverter a decisão. “O dano moral eu irei 
doar para a Casa de Apoio Campo Grande, que cuida de pessoas com Aids. Qualquer vereador pode ser 
oposição, a quem quer que seja, mas de forma qualificada, responsável. E ele estava agindo de forma 
irresponsável e com mentiras”, declarou Juninho.

O vereador Sérgio Camilo foi procurado durante toda a tarde e noite desta segunda-feira (14), mas não 
atendeu as ligações nem respondeu as mensagens da reportagem.
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Polícia prende acusado de tocar o terror em bairros da Serra

Thiefler de Paula Barreto, o TH, 21 anos, confessou ter ajudado a executar um rapaz, é acusado de 
ser autor de outro assassinato e investigado em mais dois casos

Apontado como um indivíduo perigoso pela Polícia Civil, Thiefler de Paula Barreto do Nascimento, o TH, 
21 anos, foi preso, no início da manhã desta segunda-feira (14), no bairro Carapina Grande, na Serra. 
Ele confessou ter participado de um assassinato e possui mandado de prisão por ser autor de mais uma 
morte.

Além desses dois homicídios, ele é investigado pela Delegacia de Crimes Contra a Vida (DCCV) da Serra 
em outros dois casos.

Thiefler ajudou a matar João Vitor Barcelos Brito de Souza, 19, dentro de um condomínio residencial, em 
janeiro deste ano, no bairro André Carloni. A Justiça expediu mandado de prisão contra Thiefler por este 
crime. “As investigações apontaram a participação dele junto com Victor Cruz, que já foi preso. É um indi-
víduo que provoca terror entre os moradores da região de Carapina e André Carloni”, pontuou o delegado 
Rodrigo Sandi Mori, da DCCV de Serra.

Em depoimento, Thiefler confessou ter participado da emboscada e da execução de Paulo Roberto Ra-
mos Mota, em abril. Na ocasião, Thiefler e mais dois amigos levaram Paulo do bairro de Fátima até Central 
Carapina, onde executaram a vítima a tiros. Os comparsas dele nesse crime, Walace Silva de Almeida, 
22, e Deivid Bener da Silva, 34, e Igor do Rosário Pereira, o Igor Doido, já estão no presídio aguardando 
julgamento desde quando foram presos pela equipe da DCCV de Serra. Igor foi localizado pela polícia em 
abril e é apontado como mandante do crime, pois mantinha desavenças com Paulo Roberto. Já Walace 
e Deivid foram parar atrás das grades no início de agosto.

No final da tarde desta segunda-feira (14), Thiefler foi levado para o Centro de Detenção Provisória de 
Viana.
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